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Seguros
obrigatórios:
onde
o negócio
cresce
Do vasto leque de seguros obrigatórios
o mais significativo é o seguro
de acidentes de trabalho com uma
produção global de 627 milhões
de euros. Portugal e a Bélgica
foram os únicos europeus
que transferiram a responsabilidade
do Estado para as seguradoras.
P | II

P
au

B
ar

re
na

/B
lo

om
be

rg

MAIS

SEGURO
PUB



II | 24 fev. 2017

MAIS SEGURO

Obrigatórios
crescemmas
há “truques”

Pensar em seguros obrigatórios in-
clui o automóvel, onde se regista-
ram quedas rápidas dos prémios
devido à concorrência, mas tam-
bém os seguros obrigatórios de ca-
çadores, dos animais, da empregada
doméstica ou dos trabalhadores in-
dependentes, ou de alguns que difi-
cilmente se consegue uma cobertu-
ra, caso da atividade ligada ao vo-
luntariado.

E do vasto leque de seguros obri-
gatórios o mais significativo é o se-
guro de acidentes de trabalho com
uma produção global de 627 mi-
lhões de euros. Portugal e a Bélgica
foram os únicos europeus que
transferiram a responsabilidade do
Estado para as seguradoras, já que a
grande maioria dos países optou
por ter esta responsabilidade na es-
fera da segurança social. Inclusive
houve tempos em que as doenças
profissionais também estiveram no
universo das seguradoras.

Na indústria questiona-se a res-
ponsabilidade sobre este tipo de co-
bertura. “O que impede que esta ati-
vidade não volte para a esfera do Es-
tado?”, refere uma das fontes do se-
tor. E a reposta pode estar no volu-
me apetecível de prémios. No en-
tanto, sendo este um grande
volume de prémios também é assu-
mido que a responsabilidade ine-
rente a este seguro obrigatório é
muito superior aos prémios. No
mercado comenta-se que os rácios
de solvência que têm a ver com as
coberturas para as quais as provi-
sões não estarão adequadas e que
são um obstáculo à transferência de
responsabilidades. Para as segura-
doras este é um dos ramos com mais
peso em termos de prémios. Refere
a mesma fonte que as exigências
atuais que os Estado faz às segura-
doras geram dificuldades futuras, o
que também explica que esta cober-
tura não esteja na esfera pública. Até
há uns anos um sinistrado de aci-
dentes de trabalho tinha direito a
pensão vitalícia em termos de trata-
mento que podia acumular com a

reforma, e podia pedir a revisão da
situação no máximo a 10 anos. A
questão que atualmente se coloca é
que o mesmo sinistrado pode pedir
a revisão quando quer e pode fazê-
-lo aos 80 anos, sendo impossível
distinguir a diferença entre degene-
ração devido à idade e a questão re-
lacionada com o trabalho. Não há li-
mite temporal, refere um dos técni-
cos contactados. Acontece que ao
pedir a revisão da incapacidade au-
menta-se a responsabilidade para a
seguradora.

As exigências do regulador nos
acidentes de trabalho obrigam a
que as seguradoras tenham presta-
dores de serviços com a última tec-

No ramo não vida - seguro obrigatório –
o campeão da produção foi o seguro de acidentes
de trabalho, refletindo a recuperação
da economia em indústrias específicas

SEGUROS OBRIGATÓRIOS
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A indústria de seguros
no ramo não vida
cresceu pelo 3.º ano
consecutivo, com
mais 4,9% do que em
2015 (dados
provisórios da ASF)
quando comparado
com o ano anterior,
muito embora tenha
sido insuficiente para
a quebra de 23%
do ramo vida

nologia de saúde, só que o uso das
melhores técnicas e perante a evo-
lução rápida da medicina, os trata-
mentos mais pesados implicam
uma responsabilidade acrescida e,
em alguns casos, incomportável
para as seguradoras. Embora a dar
prejuízo este é um ramo que pode-
ria ser apetecível para o Estado in-
corporar, no entanto, os prémios
pagos vs as responsabilidades assu-
midas deixam dúvidas aos decisores
políticos.

Os “mitos urbanos” também che-
gam aos seguros obrigatórios, ou
seja, o consumidor acredita que
existe a obrigação de contratar se-
guros quando isso não é verdade. E
o mais mediático é o seguro de vida
e multirriscos para a habitação. Não
é obrigatório, mas é exigido pelas
entidades creditícias. Existe uma
obrigação relativa ao edifício exigi-
do pelos condomínios, mas é o úni-
co seguro obrigatório. De resto o
Estado não obriga e esta exigência

dos bancos e esta é uma forma de os
bancos repassarem para as segura-
doras um risco que deveria ser seu.
O banco tem a hipoteca mas não
quer ficar desprotegido. Aliás, o
consumidor que compra a habita-
ção procura o melhor spread, mas o
ganho do banco pode estar “escon-
dido” num contrato de seguro que o
cliente não discute e se limita a acei-
tar. Este é também um tipo de con-
trato onde o cliente deve estar mais
atento. Num crédito à habitação ge-
rado por um casal e onde ambos pa-
gam seguro de vida e invalidez,
acontece que em caso de sinistro de
um deles, o seguro apenas cobre
metade do empréstimo e não a to-
talidade. Há também contratos que
não pagam porque o que é assumi-
do é a chamada “grande invalidez”,
podendo o segurado e proprietário
ficar incapacitado mas nada receber
da seguradora.

A questão da proteção e dados
cria outros conflitos em causa de si-

nistro. Se um doente morre de can-
cro galopante e se a proteção e da-
dos impede a seguradora de ter
acesso à sua ficha clínica para per-
ceber que a doença era pré-existen-
te, não paga enquanto não tiver au-
torização para aceder aos dados de
saúde do segurado. Neste caso terá
de ser a família a autorizar o acesso.

Mas há seguros obrigatórios
onde é impossível cumprir a lei. Fa-
lamos do seguro de voluntariado,
um seguro obrigatório que algumas
companhias disponibilizam mas
apenas para os seus funcionários. O
legislador exige mas a contratação é
difícil, mas também não se prevê
penalizações. Há outros seguros
como o RC Ambiental que deveria
envolver todas as empresas mas
que tem valores incomportáveis.
Também o seguro de empregadas
domésticas é obrigatório e de valo-
res baixos, mas que se revela essen-
cial perante eventuais incapacida-
des do trabalhador. ●

Também são obrigatórios os seguros para caçadores, animais, empregadas domésticas, independentes e voluntários.
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Seguro automóvel: cobertura
àmedida do pagamento

O perfil de um homem de 35 anos,
residente no Porto, com 12 anos
de carta e que está há cinco anos
sem sofrer qualquer sinistro é o
ponto de partida para uma análise,
exclusiva para o Jornal Económi-
co, do ComparaJá.pt. O portal in-
dependente de comparação finan-
ceira fez as simulações com base
no carro mais vendido em 2016
em Portugal, o Renault Clio (IV
1.5 dCi).

Quem procurar contratar um
seguro automóvel obrigatório no
mercado português pode conse-
guir preços que variam entre 84 e
260 euros. É uma diferença de 176
euros a que separa a alternativa
mais económica e a mais dispen-
diosa, praticamente o equivalente
a duas anuidades do seguro mais
competitivo. No entanto, é funda-
mental atentar nas coberturas ofe-
recidas. “A Logo, apesar de apre-
sentar a solução mais económica,
não oferece, por exemplo, a cober-
tura de ocupantes. Esta cobertura,
uma vez contratada, garante que
também o condutor está protegido
em caso de sinistro”, elucida Mi-
guel Mamede responsável da área
de seguros do ComparaJá.pt. Nes-
se sentido, acrescenta, a segurado-
ra que se destaca pela relação co-
berturas-preço é a OK Telesegu-
ros ao apresentar 25 mil euros de
capital seguro na cobertura de
ocupantes para acidentes pessoais,
assim como Assistência em Via-
gem e Proteção Jurídica, para além
da legalmente obrigatória Respon-
sabilidade Civil.

Prémios: Máquina e homem
fazem a diferença
Segundo explica Miguel Mamede,
entre os fatores que concorrem
para a formulação do prémio do
seguro automóvel, destacam-se a
antiguidade do veículo, cilindrada,
dados e histórico do condutor
(idade, antiguidade da carta e his-
tórico de sinistralidade). As segu-
radoras, reforça ainda, “tentam
controlar o fator risco e, como tal,
ajustam o prémio à experiência de
condução”.

Não contratação pode levar
a penalizações legais
Quem não possuir o seguro auto-
móvel de responsabilidade civil,
pode sofrer penalizações que sur-
gem em forma de coimas legais e
estas podem ir dos 500 aos 2500
euros se se tratar de um automóvel
ou motociclo, ou dos 250 aos 1250
euros se for um outro veículo a
motor. Além disso, não possuir se-
guro automóvel constitui uma
contraordenação grave que é san-
cionada com coima e sanção aces-
sória de inibição de conduzir.
Complementarmente, no novo
sistema de pontos uma contraor-
denação grave retira dois pontos
ao condutor que cometer esta in-
fração. O veículo, nestes casos, é
apreendido e o condutor fica res-
ponsabilizado face aos outros con-
dutores em caso de acidente. Já no
caso da pessoa que sofre um sinis-
tro com um condutor sem seguro,
há um fundo que cobre os prejuí-
zos (Fundo Garantia Automóvel ).

Vale a pena contratar um
seguro com mais coberturas?
Como comprovam as simulações
do ComparaJá.pt (tabela) a oferta é
algo limitada nas coberturas e ape-
nas garante responsabilidade civil
até a um limite de 6 milhões de eu-
ros (com exceção na Ageas, fixado
em 50 milhões de euros), sendo
também oferecida a cobertura de
ocupantes, assistência em viagem e
proteção jurídica. O cliente tem,
contudo, a possibilidade de fazer
um upgrade no seguro para in-
cluir coberturas facultativas. Este
seguro automóvel básico não pos-
sui, por exemplo, cobertura para a
quebra isolada de vidros. Esta pro-
teção garante que se possa substi-
tuir ou reparar um vidro partido
decorrente de um sinistro, sendo
que a seguradora garante no todo
ou em parte os custos da reparação
ou substituição, descontada a
eventual franquia, a cargo do to-
mador. Outra cobertura não in-
cluída no seguro automóvel de ca-
rácter obrigatório é o veículo de
substituição. Adicionando esta co-
bertura, a seguradora disponibiliza
um automóvel da mesma gama en-
quanto o cliente estiver privado do
uso do veículo próprio. ●

As diferenças entre os prémios anuais podem chegar a ser três vezes superiores visto existirem
soluções com preços entre 84 e 260 euros. Mas, atenção, pagar menos significa ter menos coberturas.

SÓNIA BEXIGA
sbexiga@jornaleconomico.pt

SEGUROS OBRIGATÓRIOS
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SEGURO AUTOMÓVEL

SEGURADORAS RESPONSABILIDADE OCUPANTES ASSISTÊNCIA PROTEÇÃO PRÉMIO
CIVIL EM VIAGEM JURIDICA ANUAL

Logo 6.000.000€ ✗ ✓ ✓ ✓ 83,88€
Seguro Directo 6.000.000€ ✗ ✓ ✓ ✓ 116,82€
OK Teleseguros 6.000.000€ 25.000€ ✓ ✓ ✓ 118,61€
Nseguros 6.000.000€ ✓ ✓ ✓ 150,72€
Ageas 50.000.000€ 5.000€ ✓ ✓ ✓ 156,88€
Generali 6.000.000€ MIP: 10.000€ ✓ ✓ ✓ 158,05€

DT: 1.000€
DF: 500€

Allianz 6.000.000€ MIP: 5.000€ ✓ ✓ ✓ 165,73€
DT: 500€
DF: 500€

Fidelidade 6.000.000€ MIP: 10.000€ ✓ ✓ ✓ 165,84€
DT: 1.000€

Tranquilidade 6.000.000€ ✗ ✓ ✓ ✓ 170,41€
Mapfre 6.000.000€ ✗ ✓ ✓ ✓ 200,78€

MIP: 37.500€
Liberty 6.000.000€ DT: 3.750€ ✓ ✓ ✓ 259,69€

Internamento: 7,5€
MIP - Morte ou Invalidez Permanente | DT - Despesas de Tratamento | DF - Despesas de Funeral
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Diferença de custos
pode ascender a 80%

Estamos assim diante de um seg-
mento em que a rentabilidade tem
sido o principal desafio das segura-
doras, um cenário que a platafor-
ma de comparação de produtos fi-
nanceiros ComparaJá.pt analisou,
em exclusivo para o Jornal Econó-
mico. Tendo em conta a oferta do
mercado para os dois produtos
obrigatórios deste ramo (Aciden-
tes de Trabalho por Conta de Ou-
trem e Conta Própria), a análise
escrutinou a Fidelidade, Ageas,
Allianz, Liberty, Zurich, Generali
e Tranquilidade, players que de-
têm quase metade da quota deste
mercado.

Diferença de custos pode ser
mais do dobro
Dentro dos fatores de tarifação dos

seguros de acidentes de trabalho
estão a atividade - Código de Ati-
vidade Económica (CAE) - e a
massa salarial. Contudo, “alguns
fatores particulares, como por
exemplo a experiência de risco de
cada seguradora e ainda a estraté-
gia de captação de clientes do seg-
mento de empresas, são diferen-
ciadores no leque da oferta apre-
sentada” refere Miguel Mamede,
responsável pela área de seguros
do ComparaJá.pt.

Esta análise recaiu sobre uma
das atividades que registou maior
crescimento no último ano, o setor
do turismo, especificamente a ati-
vidade “hotéis com restaurante”.
Para fins de simulação, o portal
traçou o perfil do Nuno Meireles,
um jovem empresário com um
hostel no Porto que emprega cinco
colaboradores, com um salário
médio mensal de 750 euros (massa
salarial anual de 52.500 euros).

Num produto em que as cobertu-
ras estão legalmente definidas, a
diferença resume-se de forma sim-
plificada no prémio anual a pagar
pela empresa. Contudo, outros as-
petos, como a eficiente regulariza-
ção de sinistros da seguradora e o
suporte do mediador do contrato,
podem também ser diferenciado-
res no momento da decisão.

Competitividade dos prémios
A oferta que apresenta o prémio
anual mais competitivo é o seguro
de acidentes de trabalho da Gene-
rali, que pratica um preço a rondar
694 euros que, em comparação
com a oferta menos económica, se
destaca pelo facto de a diferença
ser quase de 600 Euros. A proposta
da Zurich para segurar o negócio
do Nuno passa pelo pagamento de
pouco mais de 1238 euros/ano.
Em segundo, surge a Liberty, que
propõe que seja pago pouco mais

de 715 euros/ano de prémio, en-
quanto a segunda opção com o
custo anual mais elevado é a da Fi-
delidade, com um prémio a rondar
1198 euros. A tomada de decisão
do Nuno pode prender-se apenas
com o critério puramente econó-
mico e, desta forma, a subjetivida-
de relativa ao serviço de pós-ven-
da, assim como o suporte do me-
diador, podem ser colocados em
segundo plano no momento de
optar. “O seguro de acidentes de
trabalho é, por excelência, um
produto orientado ao segmento de
empresas, no qual o apoio de um
mediador é muitas vezes desvalo-
rizado quando olhamos de forma
objetiva para o prémio”, sustenta
Miguel Mamede.

Conta própria: 265 euros
separam Allianz da Ageas
Outro dos produtos obrigatórios
deste ramo é o Conta Própria.

A responsabilidade de segurar os colaboradores é obrigatoriamente transferida das empresas para as seguradoras
que, ao longo dos anos, têm sido penalizadas na gestão de um ramo deficitário.

SÓNIA BEXIGA
sbexiga@jornaleconomico.pt

SEGUROS DE ACIDENTE DE TRABALHO

A eficiente
regularização de
sinistros da
seguradora e o
suporte do mediador
do contrato, podem
também ser
diferenciadores no
momento da decisão
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Aqui o exemplo volta a ser o do
Nuno Meireles mas enquanto em-
presário do setor da Hotelaria, que
aufere 1.166,67 euros mensais, ou
seja, 14 mil euros anuais. Para os
seguros de acidente de trabalho
por conta própria, os valores dos
prémios anuais são consideravel-
mente mais reduzidos, apesar de
serem coberturas de 24 horas. Para
este perfil, a seguradora que ofere-
ce o prémio mais competitivo é a
Allianz, com 193 euros de preço
anual. Com custos mais elevados
surge a Ageas, ao oferecer pouco
mais de 457 euros de prémio ao
empresário. Por oposição, a segu-
radora que tinha o prémio anual
mais elevado para os seguros de
conta de outrem, a Zurich, surge
agora com a segunda oferta mais
competitiva, apresentando um
prémio anual de pouco mais de
209 euros.

Quem está obrigado a ter este
tipo de seguro?
Da forma como a legislação está
estruturada, atualmente os seguros
de acidentes de trabalho garantem
os cuidados médico-hospitalares e
indemnizações necessários à com-
pensação dos danos sofridos pelos
trabalhadores em caso de acidente
ocorrido durante o horário de tra-

balho ou no percurso de e para o
local de trabalho. Desde 1913 que é
reconhecida a obrigatoriedade de
todas as empresas (independente-
mente da dimensão e número de
trabalhadores) repararem as con-
sequências dos acidentes de traba-
lho sofridos pelos colaboradores.
Mais recentemente, foi alargado o
caráter de obrigatoriedade do se-
guro também aos trabalhadores
independentes. “A ausência de se-
guro de acidentes de trabalho
numa empresa é punida por lei e
pode implicar o pagamento de
multas”, sublinha Miguel Mame-
de. Em seu entender, para o tecido
empresarial, o conselho do me-
diador “faz a diferença no momen-
to da decisão uma vez que, na
maioria dos casos, os empresários

não têm tempo para estas ques-
tões, vendo no mediador um par-
ceiro de negócio que os ajuda tanto
na subscrição do contrato mais
adequado como no suporte a um
eventual sinistro”.

Sinistralidade a crescer
De acordo com a ASF, de 2014
para 2015 a sinistralidade voltou a
subir (cerca de 8 p.p.), mantendo-
-se acima dos 100% pelo 5.º ano
consecutivo. Neste contexto, Mi-
guel Mamede recorda ainda que,
na Europa, apenas em Portugal e
na Bélgica a gestão do ramo de aci-
dentes de trabalho se econtra no
setor privado. Nos restantes países
da União Europeia é o Estado que
assegura a reparação dos danos de-
correntes da atividade laboral. ●

PUB

Namaioria dos países
da União Europeia
é o Estado que
assegura a reparação
dos danos decorrentes
da atividade laboral.
As exceções são
Portugal e a Bélgica

ACIDENTES DE TRABALHO - CONTA DE OUTREM

GENERALI LIBERTY ALLIANZ TRANQUILIDADE AGEAS FIDELIDADE ZURICH
PRÉMIO ANUAL 693,65€ 715,35€ 823,85€ 932,34€ 1.043,83€ 1.197,80€ 1.238,19€

ACIDENTES DE TRABALHO - CONTA PRÓPRIA

ALLIANZ ZURICH LIBERTY GENERALI TRANQUILIDADE FIDELIDADE AGEAS
PRÉMIO ANUAL 192,57€ 209,27€ 311,80€ 342,43€ 366,42€ 400,34€ 457,45€
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Reforçar parcerias,
construir solidez

A Ageas Seguros reconhece a im-
portância fundamental de todos
aqueles que fazem chegar a sua
oferta aos Clientes, de norte a sul
de Portugal, e a necessidade fulcral
de cimentar o conhecimento e
uma relação privilegiada e próxi-
ma com toda a sua rede de distri-
buição. É nesta relação simbiótica,
de partilha e pertença, que se radi-
ca a força do conjunto composto
pela Ageas Seguros e pela sua
Rede de Distribuição, assim como
o valor que conseguem criar.

O roadshow, que decorreu sob
o lema “Liga-te ao nosso Mundo”,
para além da partilha sobre o que
há de novo para 2017, teve tam-
bém como objetivo cimentar o
conhecimento e as relações com
os Agentes.

Foram cerca de 800 os agentes
das diferentes redes de distribui-
ção presentes que conheceram

em primeira mão aquelas que são
as prioridades e desafios para
2017, bem como as principais no-
vidades de marketing. Mas, mui-
to mais do que Agentes Ageas Se-
guros, foram cerca de 800 em-
preendedores que gerem a sua
própria atividade profissional e
que dela vivem. E a sua relevância
não se esgota aqui: soma-se tam-
bém o impacto da sua atividade
junto de milhares portugueses,
trazendo-lhes segurança num
conjunto de áreas chave, desde a
saúde à habitação.

O valor criado pelos Agentes
para os seus clientes é inequívo-
co. O facto de o Agente estar jun-
to ao seu Cliente e poder conhe-
cê-lo, assim como às respetivas
necessidades, permite-lhe sugerir
e aconselhar as soluções que são,
simultaneamente, mais indicadas
e competitivas e, sobretudo, que

ofereçam o maior nível de prote-
ção e de segurança para as suas vi-
das, bens, família, futuro ou ne-
gócios.

Este impacto não poderia exis-
tir sem dois elementos essenciais,
estruturantes na visão e na forma
de estar da Ageas Seguros no
mercado: o reconhecimento do
valor destes seus parceiros e a sua
capacidade de lançar soluções
inovadoras, dinâmicas e eficazes,
que respondam efetivamente às
necessidades e preferências do
mercado.

José Gomes, CEO da Ageas Se-
guros partilhou com os parceiros
informação fundamental sobre a
estratégia e modelo colaborativo,
sendo uma das mensagens funda-
mentais o foco, os objetivos cla-
ros e a ambição de conquistar o
mercado de seguros em parceria
com a sua rede de Agentes, apos-

tando nessa relação simbiótica de
partilha e colaboração.

Foram ainda partilhados com
todos os presentes por Filipe In-
fante, Diretor Geral de Distribui-
ção e Marketing, aqueles que serão
os desafios e metas para 2017, as-
sim como os investimentos estru-
turais que estão a ser efectuados.

As iniciativas de Marketing
para 2017 encerraram estes en-
contros, pela mão de Alexandra
Catalão, Diretora de Marketing.
São várias as iniciativas previstas
com especial atenção para uma
aposta estratégica em parcerias e
presença em eventos relevantes
em torno da cultura, artes e des-
porto. A marca Ageas Seguros
terá também uma presença regu-
lar nos media, o objetivo é claro:
levar a marca Ageas Seguros a
mais portugueses sob o mote “Um
mundo para proteger o seu”. ●

Decorreu entre 13 e 16 de fevereiro, em Lisboa e Porto, o 1º Roadshow
de Agentes da Ageas Seguros de 2017.

ROADSHOW DE AGENTES AGEAS SEGUROS

01.

02.
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01. José Gomes, CEO
da Ageas Seguros

02. Sjoerd Smeets,
Diretor Geral Técnico;
Teresa Silva, Diretora
Geral de Operações;
Filipe Infante, Diretor
Geral de Distribuição e
Marketing

03. Vista geral do evento

04. Alexandra Catalão,
Diretora de Marketing

05. Vista geral do evento

03.

04.

05.
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Mediadores mais ágeis e
disponíveis com MyZurich

A celebrar 99 anos de existência, a
Zurich garante que continuará a
inovar e a estar atenta às oportuni-
dades. Para este ano, tem novas so-
luções, reformulará outras e tem
alguns projetos na área digital.

Atualmente, que peso assume a
inovação na estratégia da
empresa?
A inovação é um dos pilares da Zu-
rich e tem tido reflexos em várias
áreas, nomeadamente no serviço
de assistência, nas soluções que
oferecemos e na forma como tra-
balhamos em parceria com os nos-

sos mediadores. Ao longo de 99
anos, foram vários os desafios que
superámos e acreditamos que ao
traçar um percurso de constante
inovação, seremos capazes de dar
resposta às diferentes necessidades
dos nossos clientes e aos novos ris-
cos que surgem.

Em 2016, que investimento foi
feito nesta área?
No ano passado, apostamos na
inovação a diferentes níveis. Pri-
meiro, através do lançamento de
novos produtos, como a “Zurich
Família Ativa”, uma solução que
pretende responder aos novos es-
tilos de vida, sobretudo das famí-
lias urbanas que optam por ativi-
dades ao ar livre. Este seguro, ino-

vador no mercado, permite incluir
numa só apólice e por um único
prémio anual todo o agregado fa-
miliar (até cinco membros). Lan-
çámos também o “Zurich Ciclista”,
que visa proteger os ciclistas de
danos pessoais e de danos causa-
dos a terceiros. A inovação passou
também pelo lançamento do novo
website, em junho, projeto que re-
fletiu a aposta em otimizar a expe-
riência do consumidor e facultar
informação mais simples e acessí-
vel. Recentemente, a Zurich ino-
vou também ao desenvolver a
“MyZurich”, uma plataforma digi-
tal de gestão de seguros para me-
diadores, inovadora no mercado
nacional.

O que levou à criação da
MyZurich? De que forma vai
fazer a diferença?
A rede de mediadores é funda-
mental. Desde sempre, estes têm
desempenhado um papel central
no crescimento da Zurich, uma
vez que são o canal de distribuição
e o ponto de contacto com os
clientes. Investir numa plataforma
que funciona como uma única
porta de entrada para a gestão da
carteira de clientes, fez todo o sen-
tido. O dia a dia de todos os media-
dores fica mais simples, com mais
tempo para promover a relação
com os clientes e, por outro lado,
reduzir o tempo gasto em opera-
ções de negócio. A MyZurich vai
permitir aceder à informação mais
relevante que necessitem, em de-
terminado contexto. Nesta pri-
meira fase, a plataforma digital de
gestão de seguros apresenta fun-
cionalidades como dashboard de
gestão, único campo de pesquisa
universal, simulador automóvel,
consultas várias, comparações vi-
suais de atas de apólices, edição de
dados de clientes, entre outras.

Que expectativas têm sobre a
aceitação por parte dos
mediadores?
O feedback que temos recebido é
muito positivo e a adesão apresenta
taxas de navegação muitíssimo eleva-
das. Na verdade, os mediadores são
os protagonistas do processo evoluti-
vo desta plataforma. O lançamento
tem sido faseado e os mediadores têm
oportunidade de apresentar suges-
tões de melhoria que serão imple-
mentadas em futuras versões. ●

A Zurich assume a inovação como um dos seus pilares. A celebrar 99 anos
de atividade, a seguradora garante que as novas soluções vão continuar.

SÓNIA BEXIGA
sbexiga@jornaleconomico.pt

ENTREVISTA NUNO CATARINO, Diretor/Coordenador Vendas e Distribuição da Zurich

Nuno Catarino avança que, em 2017, a Zurich apostará em projetos na área digital.

SAÚDE

Healthcare City escolhe oito
projetos, dois são portugueses
A Healthcare City acaba de di-
vulgar os oito projetos selecio-
nados para integrar a primeira
incubadora portuguesa dedica-
da à área da saúde. Recorde-se
que a Healthcare City resulta de
uma parceria entre a Nova Me-
dical School, a Janssen, compa-
nhia farmacêutica do Grupo
Johnson & Johnson, o Grupo
Lusíadas Saúde (AMIL e Uni-
tedHealth) e a Médis (Grupo
Ocidental). O objetivo comum
é estimular empreendedores a
desenvolver as ideias e dinami-
zar a oferta para o setor da saú-
de e bem-estar.

Do total de 170 candidaturas
internacionais, oriundas do
Brasil, Argentina, EUA e Aus-
trália, encontram-se duas por-
tuguesas: a Diatos e a
Whymob. O projeto da Diatos,
inserido na área da investiga-
ção biomédica, dedica-se à pes-

quisa, seleção e otimização de
estruturas nano-porosas e
compostos, produzidos por or-
ganismos marinhos, para apli-
cações biomédicas e farmacêu-
ticas. A Whymob pretende in-
ternacionalizar um sistema de
informação de suporte a todo o
processo de transplante de ór-
gãos, permitindo o controlo e
otimização do processo de dá-
diva e transplante.

Os restantes projetos, inseri-
dos na área do digital e disposi-
tivos médicos, envolvem uma
rede social que vai ligar profis-
sionais de saúde e doentes;
uma plataforma que avalia o
risco de doenças; uma maca in-
teligente ; um sistema de sen-
sores fisiológicos para detetar-
convulsões em doentes epilép-
ticos e ainda uma app para aju-
dar pessoas com Alzheimer e
outras demências. ●

Cosec garante vendas de 16,5 mil
milhões de euros em 2016
A Cosec, seguradora nos ra-
mos de crédito e caução, obte-
ve, em 2016, vendas no valor
de 16,5 mil milhões de euros,
o equivalente a 9% do PIB
português. Estes dados repre-
sentam um aumento de 10%
face a 2015.
Dos 16,5 mil milhões de euros,
cerca de 5,4 mil milhões atri-
buem-se às vendas para expor-
tação, um aumento de 11%
comparativamente a 2015. En-
tre os mercados mais relevan-
tes, no que respeita à atividade
da Cosec por conta própria,
destacam-se a França, Espanha
e Alemanha, representando,
no seu conjunto, metade do
volume da atividade.

Quanto à atividade da empre-
sa por conta do Estado portu-
guês, o valor de garantias con-

cedidas no âmbito da “Linha de
Seguro de Créditos à Exporta-
ção de Curto Prazo” permitiu a
cobertura de vendas de mais de
750 milhões de euros, para mais
de 60 países. Angola liderou,
com cerca de 45% deste valor.

A Cosec prestou ainda infor-
mação às congéneres do Grupo
Euler Hermes que conduziram,
no final do ano, a um total de
garantias de 5,5 mil milhões de
euros, mais 3% face a 2015.

Sobre estes resultados, Mi-
guel Gomes da Costa, presi-
dente do conselho de adminis-
tração da Cosec, reforça que os
números demonstram bem a
“importância do posiciona-
mento da COSEC no que res-
peita ao apoio das compras a
crédito dos importadores na-
cionais”. ●


